
MARINHA DO BRASIL 

HOSPITAL NAVAL DE MARCiLIO DIAS 

DEPARTAMENTO DE CIRURGIA  

CLINICA DE TRAUMATO-ORTOPEDIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

INEXIGIBILIDADE Ng.jJ2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  63148.003028/2025-19 

com?1,95ES G,E.RAIS DA CONTRggÃo 

1.1. Contratação direta, por inexigibilidade, com fulcro no inciso  III,  do  Art.  74, da Lei n° 

14.133/2021, da empresa ACADEMIA DE CURSOS MÉDICOS - APM, inscrita no CNPJ: 

03.676.813/0001-94,  de serviços para ministrar curso de PÓS-GRADUAÇÃO EM DOENÇAS 

OSTEOMETABóLICAS conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento e seus anexos; e nos termos da tabela abaixo. 

ITEM LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE HORARIO/ 
PERÍODO 

VALOR 

PÓS-GRADUAÇÃO EM 
DOENÇAS 

OSTEOMETABbLICAS- 
2025 

APM 1 
Aulas mensais em regime 

híbrido — de sexta a 
domingo de 08 às 18h 

R$ 27.720,00 

Inscrição — matricula APM 1 - R$ 790,00 

VALOR TOTAL R$ 28.510,00 
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1.1.1. Estimativas de consume estão ermenerizadas, no Anexe II - Relatório de  

de-óride-partietbante7 

1.1.2. Os civantitativos mínimos e máximos mensais, referente ao histórico dos 

servieos demandados per este nesocômio, estão relacionadas no ANEXO VIII Relatório 

des—Quantitativ°s—M4xifnos--e—M+nimos---e—Greiiegfarna--fjas—Gentfa-taç-ees- do Orgão — 

Gereneiader--e-de-ófgle-Partielpant-e. 

1.2. 0 prazo  dc  vigência da contratação á de  contados do(a) 

 na forma do artigo 105 da Lci n° 14.133, dc  2021.  

GU  

1.3. 0 prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura  

do contrato,  prorrogável por até 10 anos,  na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.3.1. 0 prazo de execução dos serviços será de 1 ano e 06 meses, com inicio após a 

assinatura do contrato e prazo de inicio em 21 de março de 2025. 

1.3.2. 0 scrviço á cnguadrado como continuado tendo cm vista guc sua necessidade é  

plurianual mais 

014 

1.4. 0 prazo  dc  vigência da contratação á  dc máximo  dc  um ano da 

ocorrência da emer_encia ou calamidadc contados do(a)  improrrogável, 

 

ffa-ferffta-el-e-al el-a-6ei-F12-1-4-43-34G24-4somente-Para-disilertsa-ernergenetal4 

1.5. 0 contrato ou outro instrumento hábil (citá  lo  se for o caso)  oferece maior 

eleta-l-h-amente-das-regras-efue-ser-5e-a-pliea-d-as-em-rel-ac-ae-h-vig6neia-el-a-eefitratagae7 

1.6. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico especifico do Apêndice k - Estudos Técnicos . Preliminares, deste Termo de 

Referência.  

2.2. Com fulcro no parágrafo único, do  art.  12, do Decreto n2  10.947, de 25 de ianeiro de 

2022, incluído pelo Decreto n2  11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102 

(NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o obieto da contratação 

está previsto no Programa de Aplicação de Recursos (PAR) 2023, conforme detalhamento a 

seguir:  

2.2.1. Código PAR:  

2.2.2. Data da aprovação de inclusão do objeto no PAR:  

2.3. 0-abiete-el-a-eentr-atafle-est-6-pr-eviste-ffe-14afte-de-Gent-Fataféles-Aftra-1-[ANG]r eatifaFFffe 

detalhamento a  seguir:  

I) ID  PCA no PNCP: [...]; 

II) Data  dc  publicação no PNCP: [...];  

III) Id  do item no PCA: [...]; 

IV) Classe/Grupo: [...]; 

V) Identificador da Futura Contratação: [...]. 

2.4. 0 objeto da contratação está previsto no Plano  dc  Contratações Anual [ANO], conforme 

consta das informações básicas deste termo  dc  referência. 
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO um tOpo CoNsipOwo 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico 
, 

deApfindite A- Estu os TécnicoiPrelinlinares  deste Termo de Referência. 

QUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Aténi-el-es-er-itéFies-el-e-5ustenta-1411-61-a-el ente-411-sefieles-n-a-deserkiie-ele-e-bfete7  

devem ser atendidos os seguintes rcquisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Os critérios  dc  Sustcntabilidade Ambiental previstos neste TR cstão em plena  

sintenia-corn-es-ebletives-cla--Instr-uege-Nerniativa-n2--1-de-19-cle-ja-neire-de-20-10-de 

Secrctaria  dc  Logística c Tecnologia da Informação do Ministério do Plancjamcnto,  

Orçamento e Gestão, com o Guia Prático  dc  Licitacõcs Sustentáveis da CGU,  dc  abril de  

2046-e-eem-e-Deerete-n2-97178-de-eutubre-de-2.017-e-we-ceulaen 

4.1.2. Nes-termes-de-anexe-V-da-Instrucfie-Nermativa-R-T4PA-POG-112-2-de-30104/-2-008-e 

da4nstfucie-N-ermativa-SLT-W-PAPOG-na--1-cle-1910-1110107-a-CGNTRATAIDA-deveni-adetar-as 

seguintes-previdências:- 

4.1.3. r 1  

Indicag5e-cie-niafeas-eu-medeles-(eft41-incise-i-da-Lei-ng--1-47-143-de-202-1) 

4.2. Na presente contratação  sera  admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas eentiel-as-n-es-Eritu-el-es-Téeniee5 

Preliminares: (...} 

Da vedação  dc  utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. a Administração não aceitará o 

fornecimento dos seguintes produtos/marcas: 
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4.3.1. 

4.3.2. =7 

4.3.3. =7 

Da-exigência-de-c-arta-de-selidafiedade 

4.4. Em caso  dc  forncccdor, rcvcndcdor ou distribuidor, scró cxigida carta  dc  solidariedade 

ern-iti-el-a-ti•-e-le-fabfieanteTetu-e-assegufe-a-exeetifde-ele-eentrete7 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

4.6. -g-a-el-miti-d-a-a-au-beentratação-poreial-ele-objeteTnos-segu-ifttes-ean-61-igtiesi- 

4.6.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 

contratação, a qual consiste cm:..  

4.6.2. A subcontratação fica limitada a [parcela permitida/percentual] 

4.6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pelo perfeita execução contratual, cabendo-lhc rcalizar a supervisão e 

subcontratação.  

4.7. 8-eentr-ate-efeFeee-m-a-ier--deta-1-19-amente-d-a-s-Fegres-que-ser4e-apliea-des-ern-Feta0e4 

subcontratação. caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

OU 
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4.9. Ser-6--efigkl-a-a-gar-antia-da-eentrata0e-€1-e-q-ué-tratam-es-arts. 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, ne--per-c-erttu-al-de-5-(einee)--%-de--vaier-c-entfatual--cenferme--regfes-previstas 

no contrato.  

4.10. Em caso de opção pelo seguro garantia, a parte adjudicatária deverá aprescntá  la,  no 

máximo, até a data  dc  assinatura cio contrato. 

4.11. A-garantia-7-nas-madal-i-elades-eati0e-e-fiaftga-baneafiar  -clevef6--ser-prestatta-ern--até-1-0 

dias-úteis-apds-a-assinatura-cle-eentrato7  

4.12. 0 contrato ou outro instrumento hábil {citá  lo  se for o  cam))   ofcrccc maior 

detath-amente-das--regras4tue-serAe-aokadas-ern-relagEio à garantia da contratação. 

Vistoria Facultativa 

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

OU 

4.14. A avaliação prévia do local  dc  execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições c peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito  dc  realização  dc  vistoria prévia, acompanhado por servidor 

15.400_que_cieverii_ser_agenetadelafeviiamente_eeni.„34)14
.
1ish.,43..de..ketitistae. _e_Gentrates_peles 

 

.br. Na hioá 

centatatia-peles-telefenes-42-144599-541-1-eu-542.67  

4.15. Serão disponibilizados data c horário diferentes aos interessados em r alizar a vistoria 

• 

4.15.1. 49—prazo—para—visteria—inieiar-se-6—ne—elia—kfl—seguinte---ae--da—publieeeae_--  da 

€entfatafae4;ifeta--estendende--se-ate-e--€14a-4tilranteder--cl--date-Iffevista--Para-a--- abertura 

de-sessile-pablicaT 

4.16. Para a vistoria, o responsável técnico deverá estar devidamente identificado,  

apresentando: 
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4.16.1. deettmente-de-identidade-eivi-P-e- 

4.16.2. documento cxpcdido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da-visteria—exc-et-e-deande-feita-pele-seti-reeresentantelegak 

4.17. Caso o licitantc opte por não realizar a vistoria, dcverá prestar declara 5o formal 

assinada  pclo responsável técnico do licitante accrca do conhecimento plcno das condições e 

4.18. A não rilização da vistoria não poderá cmbasar postcriorcs alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

ELO DE EXECUÇAO_pp op4To 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. A execucão do obieto será determinada por ocasião do inicio das aulas do curso a 

ser ministrado.  

5.1.2. 0 curso será realizado durante um período de 1 ano em 12 módulos.  

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Endereço: Av Assis Chateubriand n 

1658. Qr R19- Setor Oeste. Goiânia — GO. CEP 74130015, APM — ACADEMIA DE CURSOS 

MÉDICOS a partir do dia 22 de março de 2025.  

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: [...]  

Retieas-a-sereni-eumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas: 
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Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais 

necessários para execução das aulas nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário. 

5.6. A demanda do órgão tem como base as scguintcs características: 

5.6.1. I. I 

5.6.2. 1 I  

Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §12, inciso Ill, da Lei n2  14.133, de 2021) 

5.7. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

044- 

5.8. 49-pfaze-tte-gar-a-nti-a-eentr-atu-a-l-des-servi-ç-es7ee-m-plefnentar-à-ga-ra-nti-a-I-egalr  seF6-d-er-ne 

mínimo 12 (doze) mcscs contado a partir do primeiro dia útil subsequente 5 data do 

recebimento definitivo do objeto. 

lireeectimentes-de4ransivie-e4i-nalleagge-de-c-entrate 

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem se das seguintes 

etapas [...]: 

13-)  

GU. 

5.10. Me-serãe-neeessafies-ffeeedifnentoas-&-tfaffsiçae-e-ftn-a-l-fzefae--eie--eefftfate--devi— devido às  

características do objeto. 
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moppp DE GEST401-4.0 CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

6.7. A Contratada dcverá mantcr prcposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período  
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6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto ng 11.246, de 2022,  art.  22, VI); 

6.11. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas h execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ng 14.133, de 2021,  art.  117, §12  e 

Decreto ng 11.246, de 2022,  art.  22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto ng 11.246, de 2022,  art.  22,  III);  

6.13. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ng 11.246, de 2022,  art.  22, 

IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto ng 11.246, de 2022,  art.  22, V); 
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6.15. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual (Decreto n9  11.246, de 2022,  art.  22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário  (Art.  23, I e II, do Decreto n2  11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n9  

11.246, de 2022,  art.  23, IV). 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.18.1. Os atores envolvidos na gestão do contrato serão do Departamento de Intendência. 

do Hospital Naval  Mardi°  Dias - HNMD, representado pelos militares da Divisão de 

Aquisição.  

Gestor do Contrato 

6.19. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto n2  11.246, de 2022,  art.  21, IV). 
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6.20. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n2  

11.246, de 2022,  art.  21, II). 

6.21. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto n2  11.246, de 2022,  art.  21,  III).  

6.22. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n2  11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 

6.23. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o  art.  158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto n2  11.246, de 2022,  art.  21, X). 

6.24. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n2  11.246, de 2022,  

art.  21, VI). 

6.25. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento  dc  Medição  dc  Resultado 

substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste item.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 6 irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar  dc  executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar  dc  utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante  dc  outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.3.1. f—} 

7.3.2. {---} 

7.4. provisoriamcntc, no prazo de 5  (cinco) dias, ao final de  

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências  dc  caráter técnico e 

11.246,  dc  2022). 

7.5. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

paga.parcela a ser  
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7.6. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

(Art.  22, X, Decreto nt/ 11.246,  dc  2022). 

7.7. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o rcccbimcnto provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigênc-ias de caráter 

administrativo.  (Art.  23, X, Decreto ni? 11.246,  dc  2022). 

7.8. 0 fiscal setorial do contrato, quando houvcr, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto  dc  vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito  dc  recebimento provisório, ao final  dc  cada período  dc  faturamento, o fiscal 

titefl-ifeAe--cefltfate-44-aiatwar-e-Feau-kade-d-a-s-ava-knees-€61-exeeK-ae-de-tabiete-e—r3e-f&F-e-earse7 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento  dc  valores a serem pagos 

5 contratada, registrando cm relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, cm havendo mais  dc  um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última c/ou única medição  dc  serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última c/ou única medição  dc  serviços até  quo  

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei nQ 14133  dc  2021) 

7.9.4. 0  recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes  dc  campo c 5 entrega dos Manuais c Instruções exigíveis. 

7.9.5. 49s-serviges-peder-ge-ser—rejeitades7-ne-te-d-e-e-u-em-pa-r-ter  q-u-a-n-ele-ern-eles-aear-de-eefft 

aplicação das penalidades. 
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7.10. Quando a fiscalização for cxercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise c a conclusão acerca das ocorrências na cxccução do contrato, cm 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar ncccssórios, 

eievefteie-efteamin-19-6-65-ae-geste-r-de-centrate-pefa-reeebifflerite-efefiffitive7 

7.11. Os scrviços serão rcccbidos definitivamente, em 5 (cinco) dias após o recebimento  

provisório,  contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

auteFieiade-ciampeteriterapós a verificação da qualidade e quontidadc do serviço e consequente 

aceitação mcdiantc termo dctalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

acknin-istfative-e-sete-r-la17-eteran-eie-hetiver7-rre cumprimente de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado cryi 

in-dicacieres—ebjetivarnent-e—clefirrieles—c aferidos, c a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro  dc  atesto  dc  cumprimento  dc  obrigações, conforme 

regulamento  (art.  21, VIII, Decreto n2  11.246,  dc  2022). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e  dc  toda a documentação apresentada pela 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertincntcs, solicitando á CONTRATADA, por escrito, 

coes,  

7.11.3. Efn-itif-Ter-nie-Deta4-h-a-d-e13afa-efeite-de-r-eeebi-mente-dehfHtwe-des'sefvfge5-PFesta— fie* 

com base nos relatórios c documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

eiimen-5iarrade-pela-fi5calizag4e7 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor  dc  contratos para a formalização dos 

7.12. No caso  dc  controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinc à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito  dc  liquidação c pagamento. 
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7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enguante pendente a seluçãe, pele eentratado, 

de ineensistências verificadas na exeeução de objete eu ne instrumento de eebrança. 

7.14. 0-Feee6i-mentelffeViS6Fie-au-defkitive-19:60-exe[u-irá-a-respses-a-13-iliel-ade-eivil-ftel-a-sial-iffee 

e-pel-a-segurana-ele-ser-vige-fteffra responsabilidade étiee profissional pela perfeita exeeuç-ão de 

contrato. 

Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do  art.  72, §22  da Instrução Normativa SEGES/ME n2  77/2022.  

7.16. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n2  14.133, de 2021  

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.17.1. o prazo de validade; 

7.17.2. a data da emissão; 

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.17.5. o valor a pagar; e 

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no  art.  68 da Lei ng 14.133/2021. 

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE 

ABRIL DE 2018). 

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME ng 77, de 2022. 
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7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice Índice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo 

(IPCA)  de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.27. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.30. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

Anted-peg-go-de-memento 

7.31. A presente contratação permite a antecipação  dc  pagamento  (parcial/total), 

conforme as regras previstas no presente tópico. 

7.32. 49-eentfatade-em-itir-6-roei-be/neta-fisea-l-ffatu-r-aí-deeumente-i-dôneo/=-ee-r-r-espendente-ae 

va-ler—fla—a-nteeipac-Re—ele--paga-m-ente—de—R$--(valer por extenso), tão logo ... (incluir 

MODELO DIVISÃO DE AQUISIÇÃO — HNMD: 24AG02024  
Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência Contratação de Serviços — Contratação Direta 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

0,zr 

Página 18 30 



qe-e-e-eeetFatente-efetue o pagamcnto antecipado. 

7.33. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte 

forma: 

7.33.1. R-$—Naler-ern-extensol-quande-d-o-infeio-da-seguntia-etapal- 

7.33.2. (=} 

7.34. Fica o contratado obrigado a devolver, com corrcg'do monetária, a integralidadc do valor 

enteeipatie-ne-h-i-pétese-de-in-exeeefle-de-e-bjet-e7 

7.34.1. No caso  dc  incxecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela 

não executada do contrato. 

7.34.2. 0 valor rclativo 5 parcela antecipada c no executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do índice Nacional  dc  Precos ao Consumidor  

Ample  (IPCA), ou outre índice que venha a substitui  lo,  desde a data do pagamcnto da 

antecipação até a data da dcvolução. 

7.35. 

7.36. 0 pagamcnto antecipado será efetuado no prazo máximo  dc  

contados do recebimento da Nota  dc  Empenho.  (recibo OU nota fiscal OU fatura  DU  

documento idôneo). 

7.37. A--a-nteei-p-aviie-el-e-p-aga-niente-d-isisien-sa-e-ateste-au-Feecb-ini-cnte  prévios do objeto, os 

quais dcverõo ocorrer após a regular exccuço da parcela contratual a que 5C refere o valor 

antecipado. 

7.38. 49-pegamente-de-qtre-tfata-este-iteffi-estA-cendieionado  5 tomada das seguintes 

providencias pelo contratado: 

7.38.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo 

contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

7.38.2. prestação da garantia adicional nas modalidades  dc  que trata o  art.  96 da Lei n° 
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7.39. 0 pagamcnto do valor a scr antccipado ocorrerá respcitando eventuais retenções 

tributárias incidentes. 

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n2 53, 

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.40.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 

de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, 

conforme o  art.  12 da Lei n2  8.429, de 1992,  nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

7.43. 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N2  53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 
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FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 contratado scrá selccionado por meio da realização  dc  proccdimcnto  dc  dispcnsa  dc  

licitação, na forme eletrônica, com fundamcnto na h-ifré-t-cse de  art.  75, inciso XX da Lci n° 

14.133/2021, que culminará tom a seleção da proposta  dc  MENOR PREÇO POR ITEM.  (POR 

4TEM/GRUPO/GLOBAL OU MAIOR DESCONTO) 

8.2. 0 contratado scró selecionado por meio da realização  dc  proccdimcnto  dc  dispensa de 

licitação, com fundarncnto na Kipótcse do  art.  75, inciso , da Lei n° 14.133/2021 (indicar 

um dos incisos do  art.  75, da Lei n2  14.133/2021, conforme o caso concrcto). 

4944 

8.3. 0 contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do  art.  74, Ill, da Lei n° 14.133/2021 

(indicar o caput ou um dos incisos do  art.  74, da Lei n° 14.133/2021, conforme o caso concreto). 

Regime de execução 

8.4. 0 regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário. fper-preve 

unitir-ie-/-per-prege-globall7 

Exigências de habilitação 

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransbarencia.gov.br/ceis);  
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C) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.9. 0 interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11. È dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

MODELO DIVISÃO DE AQUISIÇÃO — HNMD: 24AG02024 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência Contratação de Serviços — Contratação Direta 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

41/  

Página 22 I 30 



8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.g 77, de 18 de março de 2020. 

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.24. Ato  dc  autorização para o cxercicio da atividade  dc (especificar a atividade 

termos do  art. da (Lei/Decreto) n° 

8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 12 de maio de  

1943; 

• 
8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal eiou Estadual  relativo ao 

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e/OU'EStadUal  do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal ,e/ou—Estaduaf.  

relacionados  ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.33. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação  (art.  59, inciso 

II,  alit-lea  "c", da Instrução Normativa Seges/ME n2  116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  

14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.36.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  

superiores a 1 (um); 

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura; e 

8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao  Sped.  

8.37. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  

indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para 
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fins de habilitação patrimônid liquido, Minirno (dez por cento) do valor total estimadO 

da contratação., 

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  65, §12). 

8 39 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais 

tlemonstrações contábeis limitar-se-ão ao último-exercicio no •caso de a pessoa juriclica ter 

sido constituída há menos de o anos  Lei n2  14.133, de 2021,  art.  69, §62) 

8.40. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela 

empresa. 

Qualificação Técnica 

8.41. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.42. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca 

peculiaridades da contratação. 

8.43. Registro ou inscrição da empresa na 

validade. 

8.43.1. Sociedades  

do conhecimento pleno das condições e 

entidade profissional competente, em plena  

empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

8.44. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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8A4.1. Para fins comprovação .de que trata este subitem os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados cOfii as Segdifites:OariOteri*as minimas 

8.44.1.1. 

8.44.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo  minim,  a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.44.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

8.44.4. 0 interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.44.5. Prova de atendimento aos.17cquisitosprevistos na lei 

8.45. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos  arts.  49., inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2.9  a 62  da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

prestação do serviço; 

8.45.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971,  art.  107; 

8.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

Pagina 27 I 30 
MODELO DIVISÃO DE AQUISIÇÃO — HNMD: 24AG02024 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência Contratação de Serviços — Contratação Direta 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 



regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da contratação direta; e 

8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 28.510,00 (vinte e oito mil, quinhentos e 

dez reais), conforme custos unitários, apostos na tabela acima. 

0431 

9.2. 0 valor  dc  referência para aplicação do maior dcsconto corresponde a  

ou 

9.3. 0 custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e scrá tornado público apenas 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.4. A estimativa  dc  custo levou cm consideração o risco envolvido na contratação c sua 

alocação entre contratante c contratado, conforme especificado na matriz  dc  risco constante do 

Contrato. 

9.5. Em caso  dc  Registro  dc  Preços, os preços rcgistrados poderão ser alterados ou 

atualizados cm decorrência  dc  eventual redução dos pregos praticados no mercado ou  dc  fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.5.1. cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência  dc  fatos 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso inciso II do caput do 

aFt7-1-2-4-61-a-6ei-ng--11.133,  dc  2021; 
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9.5.2. cm caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

Guperveniência  dc  disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos 

registrados; 

9.5.3. serão reajustados os preços rcgistrados, respeitada a contagem da anualidade c o 

índice previsto para a contratação; ou 

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do intercssado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 0001/765720;  

II) Fonte de Recursos.  

III) Programa de Trabalho:  

IV) Elemento de Despesa:  

V) Plano Interno.  

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

APÊNDICES 

11.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes apêndices: 

11.1.1. Apêndice A— Estudo Técnico Preliminar;  

11.1.2. Apêndice B — Relatório de 'tens; 
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11.1.3. Apêndice C Relatório de Rcguisiço Máxima e Mínima por Pcdido, do Órgo 

Gerenelader-e-Pertieipante-(Sefnente-se-S-RP)1-e 

11.1.4. Apêndice D   

Rio de Janeiro,  P-  de (090C/0, de 2025.  

Vânia Giselda Dávila 

Capino de Fragata (Md) 

CHEFE DA CLÍNICA DE TRAUMATO-ORTOPEDIA 

Ato de aprovação. 

Em cumprimento ao disposto no inciso XXIII, do  art.  6g e  art.  18, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, 

aprovo o Termo de Referência, com amparo nas justificativas e nos elementos técnicos 

apresentados. 

Rio de Janeiro,  4 Li  de  MA-ero de 2025. 

PAULI ENRIQUE DIAS VEIGA 

apino de Mar e Guerra (IM) 

Ordenador de  Despesas  

MARCUS  SPERLING TORF_ZAN1 
Capitão de Fragata(IM) 

Ordenador de Despesa - SUblitt10 
CPF.  055.181.037-86 
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